
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.916 - RS (2009/0151368-4)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI 
  LUCIANA LOPS SUSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : VINICIUS NUNES 
ADVOGADO : ARNALDO RIZZARDO E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
- O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
- A alteração do valor fixado a título de multa cominatória somente é possível, em 
recurso especial, nas hipóteses em que a quantia estipulada pelo Tribunal de origem 
revela-se irrisória ou exagerada.
- O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre 
acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
- Agravo no recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. Ministra Relatora. Impedido o Sr. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva.  

Brasília (DF), 08 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.916 - RS (2009/0151368-4)
  

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI 
  LUCIANA LOPS SUSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : VINICIUS NUNES 
ADVOGADO : ARNALDO RIZZARDO E OUTRO(S)

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

RELATÓRIO

Cuida-se do agravo interposto por BANCO DO BRASIL S/A contra 

decisão unipessoal que negou seguimento ao seu recurso especial.

A decisão agravada foi assim ementada:

CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.

- O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
- A alteração do valor fixado a título de multa cominatória somente é 

possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia estipulada pelo 
Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada.

- O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.

- Negado seguimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais, alega o agravante que os juros de mora, 

tratando-se de relações contratuais, devem incidir a partir da citação.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.165.916 - RS (2009/0151368-4)
  
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI 
  LUCIANA LOPS SUSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : VINICIUS NUNES 
ADVOGADO : ARNALDO RIZZARDO E OUTRO(S)

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

VOTO

A decisão agravada foi assim fundamentada:

- Do reexame de fatos e provas
Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à inclusão do 

recorrido em cadastros de restrição ao crédito, à licitude do agir da instituição 
financeira,  à existência do dano moral alegado pelo autor, bem como no que 
tange ao preenchimento dos requisitos para a concessão do benefício da 
gratuidade judiciária e no que diz respeito às circunstâncias que embasaram o 
reconhecimento do decaimento recíproco das partes, nos termos do art. 21 do 
CPC, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial 
pela Súmula 7/STJ.

Ademais, é consolidado o entendimento nesta Corte de que a alteração do 
valor fixado a título de compensação por danos morais somente é possível, em 
recurso especial, nas hipóteses em que a quantia estipulada pelo Tribunal de 
origem revela-se irrisória ou exagerada, o que não se configura na hipótese 
concreta dos autos, de forma que incide igualmente o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

- Da divergência jurisprudencial
Não bastasse isso, entre os acórdãos trazidos à colação, não há o 

necessário cotejo analítico nem a comprovação da similitude fática, elementos 
indispensáveis à demonstração da divergência. Assim, a análise da existência do 
dissídio é inviável, porque foram descumpridos os arts. 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que o 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada.
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A despeito do que alega o agravante, o recurso especial não pode ser 

conhecido quando a parte recorrente não procede ao cotejo analítico entre 

acórdãos em que versada questão idêntica, a fim de demonstrar a similitude 

fática. Ressalte-se que, para a demonstração do dissídio jurisprudencial, não basta 

a transcrição de ementas, como realizado no recurso especial a que foi negado 

seguimento.

Assim, não merece reforma a decisão agravada.

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo no recurso 

especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0151368-4 REsp 1.165.916 / RS

Números Origem:  10400026742           10500008800           10500008819           70022625917           70026608364

EM MESA JULGADO: 08/05/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI

LUCIANA LOPS SUSIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : VINICIUS NUNES
ADVOGADO : ARNALDO RIZZARDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI

LUCIANA LOPS SUSIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : VINICIUS NUNES
ADVOGADO : ARNALDO RIZZARDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Impedido o Sr. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva.
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